
 Leis Complementares
 LEI COMPLEMENTAR Nº 1.351,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Lei Complementar nº 1.245, de 27 de 
junho de 2014, que institui a Bonificação por 
Resultados – BR aos integrantes das Polícias Civil, 
Técnico Científica e Militar e dá providências 
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados da Lei Comple-

mentar nº 1.245, de 27 de junho de 2014, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

I - o “caput” do artigo 1º:
“Artigo 1º - Fica instituída a Bonificação por Resultados - BR 

a ser paga aos integrantes das Polícias Civil, Técnico-Científica, 
Militar e servidores em exercício no âmbito da Secretaria da Segu-
rança Pública, na forma a ser regulamentada por decreto.” (NR)

II - o “caput” do artigo 2º:
“Artigo 2º - A Bonificação por Resultados – BR constitui, nos 

termos desta lei complementar, prestação pecuniária eventual, 
desvinculada dos vencimentos do servidor e do militar, que a 
perceberão de acordo com o cumprimento de metas fixadas pela 
Administração.” (NR).

III - o “caput” do artigo 3º:
“Artigo 3º - A Bonificação por Resultados – BR será paga 

em conformidade com o cumprimento das metas definidas pela 
Administração, podendo ser fixadas de acordo com critérios 
específicos por território, atividades ou ambos.” (NR)

IV - os incisos V e VI do artigo 4º:
“Artigo 4º - ...............................................................
..................................................................................
V - dias de efetivo exercício: os dias do período de avaliação 

em que o servidor e o militar tenham exercido regularmente 
suas funções, desconsiderada toda e qualquer ausência, à exce-
ção das que se verificarem em virtude de férias, licença à gestan-
te, licença-paternidade, licença por adoção, nojo e licença-saúde 
em razão do exercício da atividade policial; (NR)

VI - índice de dias de efetivo exercício: a relação percentual 
estabelecida entre os dias de efetivo exercício a que se refere o 
inciso V deste artigo e o total de dias do período de avaliação em 
que o servidor e o militar deveriam ter exercido regularmente suas 
funções.” (NR)

V - o “caput” do artigo 5º:
“Artigo 5º - A avaliação a que se refere o § 1º do artigo 3º 

desta lei complementar será realizada com base em indicadores que 
deverão refletir o impacto dos serviços prestados ao cidadão.” (NR)

VI - os incisos II e III do artigo 6º:
“Artigo 6º - ................................................................
...................................................................................
II - Secretaria da Fazenda e Planejamento; (NR)
III - Secretaria de Governo.” (NR)
VII - o “caput” do artigo 7º:
“Artigo 7º - A avaliação a que se refere o § 1º do artigo 3º 

desta lei complementar será realizada em periodicidade não 
superior a 1 (um) ano.” (NR)

VIII - o “caput” do artigo 8º e seu § 2º:
“Artigo 8º - O valor da Bonificação por Resultados - BR, 

observados os limites estabelecidos nesta lei complementar e a 
dotação orçamentária, será calculado sobre o valor máximo anual 
de até 120 (cento e vinte) Unidades Básicas de Valor – UBV, a 
que se refere o artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de 
dezembro de 2008, por servidor e militar, multiplicado pelo:” (NR)

...................................................................................
“§ 2º - Na hipótese de fixação de metas por critérios espe-

cíficos, nos termos do “caput” do artigo 3º desta lei complemen-
tar, os servidores e militares que atuaram diretamente para o 
alcance de até 10 (dez) dos melhores resultados poderão receber 
um adicional de no máximo 180 (cento e oitenta) Unidades Bási-
cas de Valor – UBV, a título de Bonificação por Resultados - BR, 
conforme resolução conjunta a ser editada por comissão inter-
secretarial, na forma do artigo 6º desta lei complementar.” (NR)

IX - ao “caput” do artigo 9º e seu § 1º:
“Artigo 9º - A Bonificação por Resultados – BR será paga 

aos servidores e militares que tenham participado do processo 
para cumprimento das metas em pelo menos 2/3 (dois terços) 
do período de avaliação.” (NR)

“§ 1º - Os servidores e policiais transferidos ou afastados 
durante o período de avaliação farão jus à Bonificação por 
Resultados – BR, proporcionalmente aos dias de efetivo exer-
cício, desde que cumpridos os respectivos tempos mínimos de 
participação previstos no “caput” deste artigo.” (NR)

X - o “caput” do artigo 10:
“Artigo 10 - É vedado o pagamento da Bonificação por 

Resultados – BR, nos termos desta lei complementar aos servi-
dores e militares:” (NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao artigo 10, da Lei Com-
plementar nº 1.245, de 27 de junho de 2014, os incisos III e IV, 
com a seguinte redação:

“Artigo 10 - ...............................................................
...................................................................................
III - lotados em assessoria que façam jus a gratificação pelo 

local ou atividade que desempenham; (NR)
IV - alunos de curso de formação, por ocasião do ingresso 

no serviço público.” (NR)
Artigo 3º - Fica revogado o inciso IV do artigo 6º da Lei 

Complementar nº 1.245, de 27 de junho de 2014.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei 

complementar correrão à conta das dotações próprias consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor em 1º de 
janeiro de 2020.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2019
JOÃO DORIA
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 13 de 

dezembro de 2019.

 Decretos
 DECRETO Nº 64.665,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

Fixa o calendário para pagamento do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
- IPVA relativamente ao exercício de 2020 e o per-
centual de desconto para pagamento antecipado

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nos arti-
gos 21 e 22 da Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008,

Decreta:
Artigo 1° - No exercício de 2020, o Imposto sobre a Pro-

priedade de Veículos Automotores - IPVA, em relação a qualquer 
veículo usado, poderá ser pago integralmente no mês de janeiro 
com desconto correspondente a 3% (três por cento), até os dias 
a seguir indicados, observado o número final da placa:

final 1: 09 (nove);
final 2: 10 (dez);
final 3: 13 (treze);
final 4: 14 (catorze);
final 5: 15 (quinze);
final 6: 16 (dezesseis);
final 7: 17 (dezessete);
final 8: 20 (vinte);
final 9: 21 (vinte e um);
final 0: 22 (vinte e dois).
Artigo 2° - O contribuinte poderá efetuar o pagamento do 

imposto referido no artigo 1° integralmente, pelo valor nominal, 
sem qualquer desconto, no mês de fevereiro, até os dias a seguir 
indicados, observado o número final da placa:

final 1: 11 (onze);
final 2: 12 (doze);
final 3: 13 (treze);
final 4: 14 (catorze);
final 5: 17 (dezessete);
final 6: 18 (dezoito);
final 7: 19 (dezenove);
final 8: 20 (vinte);
final 9: 21 (vinte e um);
final 0: 24 (vinte e quatro).
Parágrafo único - Tratando-se de veículos de carga, catego-

ria caminhão, o contribuinte poderá optar por pagar o imposto, 
na forma deste artigo, até o dia 17 (dezessete) do mês de abril.

Artigo 3° - O Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao exercício de 2020, poderá ser 
pago em 3 (três) parcelas mensais, iguais e consecutivas, sem 
qualquer desconto, nos meses de janeiro, fevereiro e março, até 
os dias a seguir indicados, observado o número final da placa:

I - janeiro:
final 1: 09 (nove);
final 2: 10 (dez);
final 3: 13 (treze);
final 4: 14 (catorze);
final 5: 15 (quinze);
final 6: 16 (dezesseis);
final 7: 17 (dezessete);
final 8: 20 (vinte);
final 9: 21 (vinte e um);
final 0: 22 (vinte e dois);
II - fevereiro:
final 1: 11 (onze);
final 2: 12 (doze);
final 3: 13 (treze);
final 4: 14 (catorze);
final 5: 17 (dezessete);
final 6: 18 (dezoito);
final 7: 19 (dezenove);
final 8: 20 (vinte);
final 9: 21 (vinte e um);
final 0: 24 (vinte e quatro);
III - março:
final 1: 11 (onze);
final 2: 12 (doze);
final 3: 13 (treze);
final 4: 16 (dezesseis);
final 5: 17 (dezessete);
final 6: 18 (dezoito);
final 7: 19 (dezenove);
final 8: 20 (vinte);
final 9: 23 (vinte e três);
final 0: 24 (vinte e quatro).
§ 1º - Tratando-se de veículos de carga, categoria caminhão, 

as parcelas mensais, iguais e consecutivas, poderão ser pagas 
nos seguintes prazos:

1 - a primeira, no mês de março, até os dias indicados no 
inciso III, observado o número final da placa;

2 - a segunda, até o dia 17 (dezessete) do mês de junho;
3 - a terceira, até o dia 17 (dezessete) do mês de setembro.
§ 2º - A opção pelo pagamento parcelado do imposto 

condiciona-se:

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarada de utilidade pública, para fins de 

desapropriação pela Entrevias Concessionária de Rodovias S/A, 
empresa concessionária de serviço público, por via amigável 
ou judicial, a área descrita e caracterizada na planta cadastral 
de código nº DE-SPM00322D-332.334-428-D03/001 e memo-
rial descritivo constantes do Processo ARTESP-38.624/2019, 
necessária às obras de implantação de marginal na Rodo-
via Attílio Balbo, SP-322, entre o Km 332+310m e o Km 
333+410m, pista oeste, no Município e Comarca de Sertãozi-
nho, área esta que consta pertencer à Agropecuária Iracema 
Ltda. e/ou outros, sendo constituída pelos segmentos abaixo 
relacionados, descritos conforme os vértices definidos pelas 
Coordenadas Planas no Sistema UTM - SIRGAS 2000: “inicia-
-se a descrição deste perímetro no vértice 01, de coordena-
das N=7.657.204,620000m e E=192.934,890000m, azimute 
275º33'50'' e distância de 13,20m, seguindo até o vértice 02, 
de coordenadas N=7.657.205,900000m e E=192.921,750000m, 
azimute 278º59'47'' e distância de 153,97m, seguindo até 
o vértice 03, de coordenadas N=7.657.229,976714m 
e E=192.769,672842m, azimute 95º35'59'' e distância 
de 162,02m, seguindo até o vértice 04, de coordenadas 
N=7.657.214,167004m e E=192.930,919724m, azimute 
83º20'39'' e distância de 7,54m, seguindo até o vértice 05, de 
coordenadas N=7.657.215,041097m e E=192.938,410253m, 
azimute 63º37'35'' e distância de 4,64m, seguindo até o 
vértice 06, de coordenadas N=7.657.217,101800m 
e E=192.942,566329m, azimute 55º33'32'' e distân-
cia de 5,00m, seguindo até o vértice 07, de coordenadas 
N=7.657.219,930131m e E=192.946,690636m, azimute 
33º28'04'' e distância de 8,05m, seguindo até o vértice 08, de 
coordenadas N=7.657.226,641649m e E=192.951,127444m, 
azimute 111º01'28'' e distância de 9,87m, seguindo até o 
vértice 09, de coordenadas N=7.657.223,101476m e 
E=192.960,338160m, azimute 205º25'59'' e distân-
cia de 7,59m, seguindo até o vértice 10, de coordenadas 
N=7.657.216,250000m e E=192.957,080000m, azimute 
230º12'42'' e distância de 12,77m, seguindo até o vértice 11, 
de coordenadas N=7.657.208,080000m e E=192.947,270000m, 
azimute 254º23'07'' e distância de 12,85m, seguindo até o vér-
tice 01, onde se iniciou a descrição deste perímetro, perfazendo 
uma área de 1.084,78m2 (um mil e oitenta e quatro metros 
quadrados e setenta e oito decímetros quadrados)”.

Parágrafo único – A declaração de utilidade pública, para 
fins de desapropriação, limitar-se-á às coordenadas georreferen-
ciais descritas neste artigo e não abrange imóveis de proprieda-
de de pessoas jurídicas de direito público.

Artigo 2º - Fica a Entrevias Concessionária de Rodovias 
S/A. autorizada a invocar o caráter de urgência no processo 
judicial de desapropriação, para fins do disposto no artigo 15 do 
Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado 
pela Lei federal nº 2.786, de 21 de maio de 1956, e pela Lei 
federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, devendo a carta de 
adjudicação ser expedida em nome do Departamento de Estra-
das de Rodagem – DER.

Artigo 3° - As despesas com a execução do presente decreto 
correrão por conta de verba própria da Entrevias Concessionária 
de Rodovias S/A..

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2019
JOÃO DORIA
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 13 de dezembro de 2019.

 DECRETO Nº 64.667,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

Declara de utilidade pública, para fins de desapro-
priação pela Entrevias Concessionária de Rodovias 
S/A., as áreas necessárias às obras de implantação 
de dispositivo no Km 299+290m da Rodovia Dona 
Leonor Mendes de Barros, SP–333, no Município 
de Júlio Mesquita, Comarca de Cafelândia, e dá 
providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e nos termos do disposto nos artigos 
2º e 6º do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
e no Decreto nº 62.249, de 4 de novembro de 2016,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de 

desapropriação pela Entrevias Concessionária de Rodovias S/A., 
empresa concessionária de serviço público, por via amigável ou 
judicial, as áreas descritas e caracterizadas na planta cadastral 
de código nº DE-SPD299333-299.300-628-D03/001 e memoriais 
descritivos constantes do Processo ARTESP-34.991/2019, necessá-
rias às obras de implantação de dispositivo, tipo diamante, no Km 
299+290m da Rodovia Dona Leonor Mendes de Barros, SP–333, 
no Município de Júlio Mesquita, Comarca de Cafelândia, áreas 
essas que totalizam 36.921,68m2 (trinta e seis mil, novecentos e 
vinte e um metros quadrados e sessenta e oito decímetros quadra-
dos) e se encontram inseridas nos perímetros a seguir descritos:

I - área 1 - conforme a planta nº DE-SPD299333-
-299.300-628-D03/001, a área 1, que consta pertencer a José 
Alves Moreira Filho, Catarina da Silva Moreira e/ou outros, 
situa-se à Rodovia Dona Leonor Mendes de Barros, SP-333, 
km 299+000m – Pista Leste, no Município de Júlio Mesquita, 
Comarca de Cafelândia, sendo limitada pela linha de divisa 
que, partindo do ponto 1, de coordenadas N=7.564.132,3163 
e E=625.505,9982, distante 18,80m do eixo da pista projetada 
na perpendicular da estaca 14.945+17,10, deste ponto deflete 
à direita, confrontando-se com área remanescente, no seguinte 
azimute e distância: 156°51'10" e 14,10m até o ponto 2, 

1 - à apuração do valor de cada parcela equivalente a, no 
mínimo, 2 (duas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESP do mês de recolhimento;

2 - ao recolhimento da primeira parcela, no valor correto e 
observados os prazos de vencimento dessa parcela no mês de 
janeiro ou, tratando-se dos veículos mencionados no § 1º, no 
mês de março;

3 - ao recolhimento das demais parcelas, observados os 
seus prazos de vencimento.

Artigo 4° - Para fins do disposto neste decreto, consideram-
-se veículos de carga, categoria caminhão, os caminhões e os 
caminhões-tratores.

Artigo 5° - Para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores - IPVA relativamente a veículos novos, será 
concedido um desconto correspondente a 3% (três por cento), desde 
que o pagamento seja integral e efetuado até o 5° (quinto) dia útil 
posterior à data da emissão da Nota Fiscal relativa à sua aquisição.

Artigo 6° - O usuário do Sistema de Licenciamento Ele-
trônico, desenvolvido pelo Departamento Estadual de Trânsito 
- DETRAN e pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, cujo 
veículo se encontre regularmente licenciado relativamente ao 
exercício de 2019, que optar pela antecipação do licenciamento 
do seu veículo nos meses de janeiro a março de 2020, poderá, 
independentemente do número final da respectiva placa, efetuar 
o pagamento do IPVA referente ao exercício de 2020:

I - em cota única, até o dia 22 (vinte e dois) de janeiro de 
2020, com o desconto previsto no artigo 1º deste decreto;

II - em cota única, até o dia 24 (vinte e quatro) de fevereiro 
de 2020, sem desconto;

III - até o dia 24 (vinte e quatro) de março de 2020, relativa-
mente ao pagamento da terceira parcela, quando tenha ocorrido 
a opção pelo parcelamento.

§ 1° - Na hipótese do inciso III, deverá ser recolhido 
também, se houver, eventual saldo remanescente referente à 
segunda parcela com os devidos acréscimos legais.

§ 2° - O licenciamento antecipado de que trata este artigo 
vincula-se, na ocasião da sua obtenção, à quitação integral do IPVA.

Artigo 7° - Na hipótese de a data estabelecida como limite 
para pagamento recair em feriado no município onde se encon-
tra registrado o veículo, o pagamento do imposto poderá ser 
efetuado no primeiro dia útil posterior à data do feriado.

Artigo 8° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de dezembro de 2019
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 13 de dezembro 

de 2019.
OFÍCIO GS-CAT Nº /2019
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que dispõe sobre a cobrança do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, relativa-
mente ao exercício de 2020.

O referido decreto visa fixar os dias de vencimento do 
imposto, conforme dispõe o § 4° do artigo 21 da Lei 13.296, de 
23 de dezembro de 2008, de seguinte teor:

“§ 4° - Os dias de vencimento do imposto serão fixados 
pelo Poder Executivo.”

A minuta também fixa o desconto para pagamento ante-
cipado do imposto, conforme previsto no § 3° do artigo 21 e § 
1° do artigo 22 da Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008, de 
seguintes teores:

“Artigo 21 - ..................
§ 3° - Sobre o valor do imposto recolhido integralmente no 

mês de janeiro, conceder-se á desconto a ser fixado pelo Poder 
Executivo.”;

“Artigo 22 - ....................
§ 1° - Sobre o valor do imposto recolhido integralmente 

até o 5° (quinto) dia útil posterior à data da emissão da Nota 
Fiscal referente à aquisição do veículo novo, ou à data em que o 
mesmo tenha sido incorporado ao ativo permanente, poderá ser 
concedido desconto a ser fixado pelo Poder Executivo.”

Consoante os dispositivos mencionados, está se fixando os 
percentuais de desconto de 3% (três por cento) tanto para os 
veículos usados como para os novos, na hipótese de pagamento 
antecipado.

Propondo a edição de decreto conforme a minuta, apro-
veito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta 
consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Á
Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.666,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

Declara de utilidade pública, para fins de desapro-
priação pela Entrevias Concessionária de Rodovias 
S/A., a área necessária às obras de implantação de 
marginal na Rodovia Attílio Balbo, SP-322, entre 
o Km 332+310m e o Km 333+410m, pista oeste, 
no Município e Comarca de Sertãozinho, e dá 
providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e nos termos do disposto nos artigos 
2º e 6º do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
e no Decreto nº 62.249, de 4 de novembro de 2016,
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